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Tanto em virtude das caracterís­
ticas de sua formação acadêmi­
ca, quanto das formas de que 
se reveste sua atuação profis­

sional, o psicólogo tende a ser visto 
como alguém profundamente vinculado 
com as mais caras aspirações humanas. 
Reforça esta tendência a percepção que 
não poucos psicólogos manifestam acer­
ca de sua atuação profissional. Não é 
raro encontrar psicólogos que vêem em 
sua atividade um dos mais válidos esfor­
ços em favor da humanização das rela­
ções interpessoais e da libertação dos 
indivíduos. 

Quando, porém, se considera que a 
prática profissional do psicólogo tem 
sua origem no âmbito das contradições 
da sociedade industrial e que muitos de 
seus instrumentos foram consolidados 
graças ao apoio de aparelhos repressi­
vos, como o militar, essa imagem deve 
necessariamente ser questionada. 

Muito se pode especular acerca da 
participação e da responsabilidade so­
cial do psicólogo. Entretanto, a aborda­
gem concreta e significativa, desse pro­
blema exige o concurso de investigação 
empírica e sistemática, apoiada por um 
quadro de referência teórica suficiente­
mente explicativo e abrangente. 

O interesse na busca de respostas 
significativas a esse problema motivou a 
realização de uma pesquisa, que escla­
recesse alguns pontos referentes ao tra­
balho e à ideologia do psicólogo. Esta 
pesquisa, tomando como marco teórico 
fundamental a idéia de Gramsci de que a 
burguesia, para exercer a coerção sobre 
outras classes sociais, necessita do 
apoio de grupos "auxiliares", procurou 
verificar em que medida o psicológo 
pode ser identificado como participante 
desse grupo. Em outras palavras, procu­
rou verificar se o psicólogo pode ser 
considerado um intelectual "orgânico", 
ou seja, um elemento que, mediante o 
desempenho de atividades intelectuais, 
ajuda a reforçar o poder da classe domi­
nante. 

O estudo deixa claro que o psicólo­
go favorável à aplicação da psicologia 
ao trabalho manifesta igualmente atitu­
des favoráveis em relação ao sistema 
capitalista. Com menor grau de signifi­
cância, observa-se também que os psi­
cólogos que manifestam atitudes mais 
favoráveis aos procedimentos clínicos 
apresentam menor grau de adesão à 
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ideologia capitalista. Todavia, a fraque­
za desta relação leva a considerar que a 
maioria dos adeptos da psicologia clíni­
ca — geralmente mais críticos em rela­
ção a muitos aspectos que envolvem 
relações sociais — não associam as con­
dições desumanizadoras da sociedade 
ao sistema político dominante. Esta 
constatação guarda correspondência 
com recente manifestação de Madre 
Cristina Sodré Dória, em que afirma que 
apenas 25% dos psicólogos estão cons­
cientes dos graves problemas sociais do 
País. Acredita a Madre que a média 
estatística dos psicólogos "não é nem 
reacionária, é alienda" e "faz o jogo do 
sistema sem saber" (Jornal do Psicólo­
go, 1981). 

Para testar essa hipótese, foi desen­
volvido levantamento bibliográfico e 
documental, com vistas a reconstruir a 
história da formação e da prática psico­
lógica no Brasil. Esta pesquisa envolveu 
também consulta por questionário a 103 
psicólogos que exercem atividades pro­
fissionais na Grande São Paulo, com o 
objetivo de levantar sua ideologia políti­
ca e ocupacional. 

A FORMAÇÃO DO 
PSICÓLOGO 

O início do ensino de psicologia no 
Brasil dá-se logo após a Proclamação da 
República, com a introdução da discipli­
na no currículo das escolas normais. A 
inclusão da psicologia nas escolas supe­
riores, por sua vez, pode ser relacionada 
diretamente às mudanças educacionais 
ocorridas após o movimento revolucio­
nário de 1930. Na Escola Livre de So­
ciologia e Política de São Paulo e na 
Faculdade de Filosofia da Universidade 
de São Paulo é que o ensino de psicolo­
gia é introduzido em caráter pioneiro, 
dando origem à era universitária do en­
sino de psicologia. 

As circunstâncias que envolvem a 
criação dessas escolas e a definição 
dos currículos de seus cursos deixam 
claro que a ênfase dada à psicologia, 
assim como às demais ciências huma­
nas, relaciona-se à necessidade detecta­
da pelas elites da época de serem estu­
dadas concepções racionais acerca do 
comportamento humano, bem como de 
serem explorados os conhecimentos e 
as técnicas científicas, com vistas à so­
lução dos problemas sociais que já não 
podem mais ser tratados como "casos 
de política". 

Paralelamente à introdução da psi­
cologia nos cursos universitários, o 
IDORT, órgão criado em 1930, sob a 
influência da mesma burguesia respon­
sável pela criação da Escola Livre de 
Sociologia e Política e em parte pela 

própria Universidade de São Paulo, pas­
sa a difundir as idéias de racionalização 
do trabalho. Logo o IDORT se torna um 
grande centro divulgador da psicologia 
aplicada ao trabalho. Beneficiando-se 
de estreitos contatos com entidades e 
especialistas estrangeiros, esse instituto 
passa a desempenhar importante papel 
na formação de profissionais para a área 
de psicologia aplicada ao trabalho. 

Na década de 40, a psicologia já é 
reconhecida no Brasil tanto como disci­
plina científica quanto instrumento para 
a solução de problemas humanos. A 
segunda guerra mundial e suas conse­
quências no plano interno, tais como o 
desenvolvimento da indústria, as migra­
ções para as grandes cidades e as mu­
danças políticas determinam importan­
tes alterações na estrutura social e na 
organização da cultura. Em decorrên­
cia, observam-se mudanças na percep­
ção acerca das funções sociais da edu­
cação. As ciências humanas passam a 
ser vistas como capazes de proporcio­
nar explicações mais satisfatórias acer­
ca das atividades econômicas, políticas 
e administrativas, bem como técnicas 
para garantir seu aperfeiçoamento. 

Como consequência dessa nova 
percepção acerca das possibilidades das 
ciências humanas, observa-se o incenti­
vo à sua difusão. A criação da Fundação 
Getúlio Vargas, em 1944, constitui um 
dos mais eloquentes exemplos da preo­
cupação com a preparação de técnicos 
habilitados para o tratamento racional 
dos problemas administrativos e sociais. 
Nessa instituição é criado, em 1947, o 
Instituto de Seleção e Orientação Pro­
fissional, que passa a desenvolver im­
portantes pesquisas e cursos na área de 
psicologia aplicada ao trabalho. Na Uni­
versidade de São Paulo, em 1953, é pro­
posta a criação do primeiro curso de 
formação de psicólogos, o qual será efe­
tivamente implantado em 1957. Logo a 
seguir outros cursos são criados e, em 
1962, graças à Lei Federal número 
4.119, é regulamentada a formação do 
psicólogo e o seu exercício profissional. 

Embora a tradição de atuação pro­
fissional do psicólogo fosse mais evi­
dente nas áreas escolar e industrial, o 
currículo definido para os cursos de for­
mação de psicólogos volta-se funda­
mentalmente para a área clínica. Nesta, 
o número de psicólogos atuantes é bas­
tante reduzido, trabalhando geralmente 
em equipe com outros profissionais, sob 
a supervisão de médicos; a afinidade 
predominantemente exercida é a didá­
tica. 

Fica claro que os cursos de psicolo­
gia implantados com base na legislação 
específica, habilitando profissionais pa­
ra uma área até então tida como mono­
pólio dos médicos, e menos voltados 



para a indústria e a escola, logo hão de 
se mostrar bastante distanciados da rea­
lidade do mercado. 

A inadequação dos cursos de psico­
logia à realidade do mercado de trabalho 
torna-se ainda evidente com o cresci­
mento quantitativo do número de psicó­
logos. O baixo nível de absorção de 
psicólogos pelas empresas e entidades 
educacionais constitui bons indicadores 
dessa situação, embora se possa alegar 
que para isso contribua também a per­
cepção deformada dos empregadores 
em relação ao psicólogo. 

Este quadro passa a preocupar as 
autoridades educacionais. Tanto é que 
em 1978 o Ministério da Educação e 
Cultura, por intermédio do Departamen­
to de Assuntos Universitários, elabora 
um documento propondo mudanças no 
currículo do curso de psicologia. Desen­
volvido a partir de procedimentos meto­
dológicos bastante discutíveis e eviden­
ciando nítido conteúdo ideológico, o do­
cumento é enviado a todas as escolas de 
psicologia do País para apreciação. Tão 
logo, porém, professores e alunos to­
mam conhecimento de seu teor, inicia-
se intensa controvérsia em torno das 
propostas apresentadas. 

Na maioria das escolas de psicolo­
gia o documento é amplamente debati­
do. Entidades constituídas por psicólo­
gos e mesmo por intelectuais ligados a 
outras áreas repudiam suas propostas. 
O tópico mais criticado é o que propõe a 
ação preventiva da psicologia em domí­
nios tais como terrorismo, desvios se­
xuais e desvios ideológicos. 

As manifestações tornam-se tão in­
tensas que o próprio Conselho Federal 
de Educação desmente a iminência de 
mudanças no currículo de psicologia, 
define o documento como simples estu­
do e suspende as atividades dirigidas a 
esse fim. E até hoje o currículo, com 
ligeiras alterações, permanece o mesmo 
definido em 1962. 

O TRABALHO 
PROFISSIONAL 
DO PSICÓLOGO 
Não se pode falar na existência 

de psicólogos no Brasil pelo menos nas 
três primeiras décadas do século. As 
únicas atividades que podem ser classi­
ficadas como psicológicas nesse período 
aparecem intimamente vinculadas à me­
dicina, mais especificamente à psiquia­
tria e à neuriatria. A presença de educa­
dores no campo da psicologia é muito 
restrita nesse período. O prestígio dos 
médicos é tão grande e a identificação 
da psicologia com a medicina tão notó­
ria que os educadores se sentem pouco 
motivados a atuar nessa área. 

A ação dos educadores no campo 
da psicologia começa a se evidenciar 
somente a partir de 1930. São fatores 
importantes na determinação dessa ação 
a difusão dos testes psicológicos e as 
alterações políticas provocadas pelo 
movimento revolucionário. A revolução 
de 30 encontra alguns pedagogos prepa­
rados para proceder à reforma educa­
cional. Assim é que, em 1931, Lourenço 
Filho reorganiza o ensino em São Paulo 
e faz o primeiro largo ensaio de homoge­
neização de classes por meio de testes. 

Outra categoria profissional que 
passa a ter atuação significativa na prá­
tica psicológica nesse período é o enge­
nheiro. Esse profissional, cuja atuação 
até então se configurava no âmbito da 
infra-estrutura social, vê sua posição 
significativamente alterada em decor­
rência da articulação econômica, social 
e política observada a partir de 1930. 

A incursão do engenheiro no campo 
psicológico evidencia-se com a criação 
do IDORT, em 1930. Esta entidade, ani­
mada pelo movimento de racionalização 
do trabalho, de Taylor e Fayol, com 
ampla participação de engenheiros entre 
seus sócios e dirigentes, apresenta, en­
tre outros objetivos, o de divulgação das 
técnicas psicológicas aplicadas ao traba­
lho industrial. Tão significativa se torna 
a atuação do IDORT, e conseqüente­
mente dos engenheiros no campo psico­
lógico, que a esse instituto passa a se 
associar a maioria dos profissionais que 
se dedicam à psicologia aplicada ao tra­
balho industrial, até fins da década. 

A vinculação desses profissionais 
ao IDORT implica, de certa forma, a 
vinculação do próprio trabalho de psico­
logia aplicada à ideologia assumida pela 
burguesia. Isto porque o IDORT, orga­
nizado por grupos urbanos economica­
mente dominantes, procura difundir no 
seio da sociedade civil uma ideologia 
favorável à organização econômica e 
social compatível com a hegemonia da 
burguesia paulista. 

Com o advento do Estado Novo, 
em 1937, animado por forte espírito cen­
tralizador, o IDORT sofre inúmeros gol­
pes e passa a perder sua hegemonia no 
campo da psicologia aplicada. Outros 
órgãos, criados sob a influência do 
IDORT, são também desativados, como 
é o caso do Centro Ferroviário de Ensi­
no e Seleção Profissional da Estrada de 
Ferro Sorocabana, que chegara a pres­
tar orientação direta a setenta e cinco 
por cento das ferrovias brasileiras. 

A hegemonia dos trabalhos nesse 
campo passa a ser do Governo Federal. 
Constitui exemplo significativo dessa 
nova situação a criação do Departamen­
to Administrativo do Serviço Público 
(DASP), em 1938, que passa a influir 
decisivamente na seleção de pessoal de 

vários estados. A Fundação Getúlio 
Vargas, cuja criação foi também anima­
da pelo Governo Federal, torna-se a 
mais importante entidade dedicada à 
aplicação profissional da psicologia, so­
bretudo a partir da implantação do Insti­
tuto de Seleção e Orientação Profissio­
nal, que teve como primeiro diretor o 
professor Emilio Mira y Lopes. 

Na década de 50 a presença do psi­
cólogo (ou do psicotécnico, como tam­
bém é chamado) já é bastante significa­
tiva no âmbito dos serviços estatais e 
paraestatais. Nas escolas, embora já 
exista a função de orientação educacio­
nal, a presença de um profissional espe­
cialmente voltado para atividades psico­
lógicas não é ainda requerida. Nas clíni­
cas observa-se a presença de psicólogos 
aplicando testes e outras técnicas psico­
lógicas, sobretudo em crianças e adoles­
centes. Entretanto, a falta de base legal 
para o exercício autônomo da psicologia 
e a identificação da atividde clínica co­
mo privativa do médico tornam pratica­
mente inexistente essa atividade em 
consultório particular. 

A luta desses profissionais pela re­
gulamentação da profissão se efetiva em 
fins da década de 50 e, finalmente, em 
1962, é regulamentada a profissão. Com 
sua consolidação, a atuação do psicólo­
go se manifesta basicamente em quatro 
áreas: clínica, industrial, escolar e ma­
gistério. 

A área clínica vem sendo a preferi­
da pelos psicólogos, desde a regulamen­
tação da profissão: possivelmente pelo 
fato de ser a que mais possibilita a reali­
zação profissional, em termos de auto­
nomia, ou ainda por evocar similaridade 
com a profissão do médico — símbolo 
de profissão liberal socialmente presti­
giada. 

Essa inequívoca preferência pela 
atuação na área clínica tem sido respon¬ 



sável por várias distorções. Embora 
sendo a área que por sua natureza deve­
ria exigir maior responsabilidade, trei­
namento e amadurecimento profissio­
nal, representa para boa parte dos psicó­
logos a área de ingresso na profissão. 
Outra distorção pode ser identificada no 
referente ao mercado de trabalho, visto 
que a maior preferência pela área clínica 
provoca o desequilíbrio em relação à 
área de absorção de trabalho. Por fim, 
há o problema do elitismo da profissão, 
porque sendo a aspiração da maioria dos 
psicólogos a prática da psicoterapia em 
consultório particular, sua atuação ten­
de a restringir-se às camadas economi­
camente mas favorecidas. 

Dado que até o advento da lei que 
regulamentou a profissão de psicólogo, 
a atividade psicoterapêutica era exerci­
da exclusivamente pelos médicos, em 
várias ocasiões surgem conflitos entre 
as duas categorias profissionais. Duran­
te a própria tramitação do projeto de lei 
no Congresso, são notadas pressões de 
grupos ligados à área médica no sentido 
de ser retirado o item referente à com­
petência do psicólogo para atuar na so­
lução de problemas de ajustamento. O 
conflito mais significativo ocorrido des­
de a regulamentação da profissão foi, 
entretanto, o decorrente da apresenta­
ção, em 1980, de um projeto de lei de 
autoria do deputado Salvador Julianellí 
à Câmara Federal. Esse projeto, se 
aprovado, tornaria privativa do médico 
a utilização de procedimentos psicoterá¬ 
picos em psicopatologia, bem como to­
da atuação classificada como psicanáli­
se. Determinaria, ainda, que o atendi­
mento individual em psicologia ocorres­
se sempre mediante prescrição ou indi­
cação médica. Tão intensas foram, po­
rém, as manifestações dos psicólogos e 
de outras categorias que seriam prejudi­
cadas com a aprovação do projeto, que, 

antes mesmo de ser votado, o deputado 
Salvador Julianelli decidiu pela sua reti­
rada. 
A área industrial, apesar de ter sido uma 
das primeiras em que a psicologia pas­
sou a ser aplicada no Brasil, não vem 
apresentando expansão compatível com 
o crescimento da indústria e a difusão 
da ciência psicológica no País. Entretan­
to, percentagem significativa dos psico­
lógos, que efetivamente exercem a pro­
fissão, encontra-se nesta área. 
O próprio currículo de psicologia res­
ponde em parte por essa situação, visto 
estar dirigido fundamentalmente para a 
área clínica, proporcionando, conse­
qüentemente, pouca informação refe­
rente à área industrial. O setor da em­
presa que mais absorve psicólogos é o 
de seleção de pessoal, seguido pelo de 
treinamento e de avaliação de desempe­
nho. Poucos são, entretanto, os psicólo­
gos que ocupam cargos de assessora¬ 
mento ou de gerência de recursos hu­
manos. 

Na área industrial também são ob­
servados conflitos com outros profissio­
nais, sobretudo com os administradores 
de empresa. Embora a regulamentação 
da profissão de técnico de administra­
ção tenha ocorrido posteriormente à de 
psicólogo, aquela define como campo 
de atuação do administrador uma série 
de atividades, dentre as quais seleção de 
pessoal e relações industriais. Durante 
muito tempo os psicólogos manifesta­
ram profunda apatia perante essa situa­
ção. Todavia, nos últimos anos vêm 
sendo observadas significativas rea­
ções. É significativo lembrar que, no 
ano de 1982, um projeto de lei aprovado 
na Câmara Federal, que tornaria privati­
vas do técnico de administração ativida­
des tradicionalmente desenvolvidas por 
psicólogos, pôde ser obstruído no Sena­
do graças ao empenho do Conselho Fe­
deral de Psicologia e de outras entidades 
formadas por psicólogos. 
A área de aplicação da psicologia que 
reúne o menor número de profissionais 
atuantes é a escolar. Isto em parte ocor­
re porque os cursos de formação de 
psicólogos oferecem poucos subsídios 
para a eficiente atuação nesta área. 
Também porque as atividades de orien­
tação escolar são confiadas não ao psi­
cólogo, mas sim ao pedagogo, por força 
da legislação. 

A maior presença de psicólogos escola­
res é verificada nas escolas particulares 
de primeiro e segundo graus, o que, de 
certa forma, reforça a percepção acerca 
do caráter elitista da profissão. 
É indiscutível que o psicólogo se sente 
pouco atraído pela atuação na área esco­
lar. Um dado significativo está na regu­
lamentação da profissão de orientador 
educacional, ocorrida em 1973. Esta tor­

na bastante limitada a competência do 
psicólogo para atuar na área educacio­
nal, já que declara privativo daquele 
profissional o desempenho de inúmeras 
atividades, inclusive a de coordenar os 
trabalhos de orientação vocacional. 
O ensino da psicologia não se torna pri­
vativo do psicólogo com a regulamenta­
ção da profissão. Por essa razão, apesar 
de a psicologia ser hoje disciplina obri­
gatória em vários cursos superiores e de 
2° grau, o magistério não representa área 
de grande absorção de psicólogos. A 
própria disciplina Psicologia Educacio­
nal, obrigatória em todos os cursos de 
formação de professores, tem sido atri­
buída com muito mais freqüência a pe­
dagogos que a psicólogos. É já têm sido 
registrados casos em que psicólogos só 
puderam fazer valer seu direito de lecio­
nar psicologia Educacional no segundo 
grau mediante medida judicial. 

COMO O 
PSICÓLOGO VÊ 
SUA PROFISSÃO 

Para se conhecer o que pensam os 
psicólogos acerca de sua profissão e de 
suas implicações ideológicas foram con­
sultados, mediante questionários, 103 
profissionais atuantes na Grande São 
Paulo. 

Com vistas à obtenção de resulta­
dos comparativos, procurou-se selecio­
nar uma amostra que envolvesse um 
número significativo de psicólogos 
atuantes tanto na área clínica quanto na 
industrial. Como conseqüência, essa 
amostra ficou assim distribuída quanto à 
área de atuação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



Com relação ao local de 
atuação dos psicólogos, foram 
obtidos os seguintes dados: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Também foram obtidos outros da­
dos sócio-econômicos acerca da amos­
tra considerada. Assim, verificou-se 
que 70% pertencem ao sexo feminino e 
igual percentagem exerce a profissão no 
máximo há cinco anos. Os níveis sala­
riais mostraram-se bastante diferencia­
dos, sendo que cerca de 30% recebe 
até três salários mínimos por mês e cer­
ca de outros 30%, mais de dez. 

Pôde-se verificar que o nível de 
vencimentos dos psicólogos está signifi­
cativamente associado a três variáveis: 
sexo, idade e área de atuação. Assim, os 
maiores salários estão com os homens, 
com os que apresentam mais tempo de 
atuação e com os que atuam na área 
industrial. Com relação à área industrial 
— que é a mais bem remunerada, fica 
claro também que os que aí atuam apre­
sentam de modo geral muito maior ex­
periência profissional anterior à forma­
ção em psicologia. 

A maioria dos psicólogos mostra-se 
de alguma forma satisfeita com a profis­
são, embora, em bem menor número, 
com os vencimentos. Os dados deixam 
bem claro, ainda, que os psicólogos da 
área industrial são menos satisfeitos 
profissionalmente, mas, por outro lado, 
são os mais satisfeitos com os venci­
mentos. Psicoterapia aparece nitida­
mente como a atividade preferida dos 
psicólogos. Mais de 40% indicam-na co­
mo uma das duas em que preferem 
atuar. E embora poucos atuem em pes­
quisa, cerca de 15% indica preferência 
por esta área. 

Com relação à orientação teórica 
com que mais se identificam, foram ob­
tidas 30 respostas diferentes e 12 dos 
pesquisados nada responderam. A cate­
goria com maior número de responden­
tes é a que indica a orientação psicanalí­
tica. Seguem-se a orientação rogeriana, 

a comportamentalista e a analítica. Apa­
recem também respostas indicando 
orientação do tipo "eclética" e "variá­
vel", e outras como "comportamental e 
"rogeriana" e "marxista, dialética, fe¬ 
nomenológica". As respostas indicam 
confusão de percepção quanto à orien­
tação seguida, mostrando um conheci­
mento falho quanto a teorias e sistemas 
em psicologia, aparecendo juntas orien­
tações bastante distintas, daí resultando 
combinações estanhas como as acima 
apresentadas. 

Os procedimentos clínicos em psi­
cologia são bem vistos pela maioria dos 
pesquisados, apesar de cerca de 40% 
admitirem que a atividade clínica, vol¬ 
tando-se para problemas de ajustamento 
individual, pode de alguma forma im­
pedir que se considerem as forças desu¬ 
manizadoras da sociedade que agem so­
bre o indivíduo. Já com relação à atua­
ção na área industrial, não se observa a 
mesma favorabilidade. A grande maio­
ria dos psicólogos tem algum tipo de 
restrição a essa área. O que é mais inte­
ressante, porém, é que essas atitudes 
não se relacionam significativamente 
com a área em que os psicólogos atuam. 

Com relação aos sistemas políticos, 
a maioria dos psicólogos mostra alguma 
simpatia pelo socialismo e faz críticas 
ao capitalismo. Entretanto, cerca de um 
terço dos pesquisados vê no capitalismo 
o regime que melhor garante as liberda­
des humanas e o socialismo como inde­
sejável ou inviável. 

Os dados referentes à ideologia 
ocupacional dos psicólogos expressam 
bastante distanciamento em relação ao 
pretendido quando da regulamentação 
da profissão. Isto porque a maioria dos 
psicólogos aceita o assalariamento co­
mo a forma de atuação mais coerente 
com o mundo contemporâneo e número 
significativo veria com bons olhos a 
"estatização" dos serviços psicológi­
cos. Os psicólogos que atuam na área 
industrial são os mais favoráveis ao as­
salariamento, como seria esperado. En­
tretanto, estes não se identificam mais 
com o capitalismo que os psicólogos que 
atuam em outros áreas. Não deixa de 
ser interessante notar também que os que 
manifestam opiniões mais favoráveis à 
psicologia industrial são os mais críticos 
em relação ao capitalismo. Estes dados 
conduzem, portanto, à invalidação da 
hipótese que associa o trabalho profis­
sional do psicólogo ao papel de intelec­
tual orgânico. 

CONCLUSÕES 
Da análise do material coletado ao 

longo do trabalho de pesquisa, podem 
ser extraídas algumas conclusões acerca 
do trabalho profissional e da ideologia 
manifestada pelos psicólogos. Entretan­

to, essa mesma análise dos dados sugere 
que outros aspectos do problema devam 
ser investigados. E também que o papel 
social do psicólogo deva ser estudado 
não apenas a partir das percepções e 
atitudes desses profissionais, mas so­
bretudo a partir do significado de sua 
ação concreta em relação às superestru­
turas sociais. 

As análises desenvolvidas nos ní­
veis da formação e do trabalho profis­
sional do psicólogo possibilitam identifi­
car inadequações dessa categoria, tanto 
em relação ao atendimento das coletivi­
dades sociais, como também no referen­
te aos interesses das classes fundamen­
tais. 

As reivindicações dos profissionais 
que atuavam na área na década de 50 
visavam basicamente a regulamentação 
de uma atividade desenvolvida então no 
âmbito das escolas e das empresas. A 
regulamentação da profissão e dos cur­
sos de Psicologia, no entanto, enfatizou 
a atividade clínica, muito pouco exerci­
da até então fora dos círculos médicos. 
Criada essa situação, tornou-se inevitá­
vel o interesse preferencial por clínica, 
manifestado já pelos próprios candida­
tos aos cursos de Psicologia. As pró­
prias entidades psicológicas e os Conse­
lhos Federal e Regionais de Psicologia 
voltaram-se preferencialmente para a 
defesa das prerrogativas dos psicólogos 
nessa área. 

A defesa da atuação nas áreas in­
dustrial, escolar e mesmo no magistério 
foi descuidada, sendo esses espaços 
gradativamente ocupados por outros 
profissionais. Tal situação implicou não 
apenas a perda de considerável parte do 
mercado de trabalho, mas também o 
esbanjamento das possibilidades de 
atuação na superestrutura econômica. 

Não se pode, pois, identificar a 
atuação do psicólogo como a de "inte¬ 



lectual orgânico", no sentido dado por 
Gramsci. Em âmbito empresarial, a 
atuação do psicólogo é fundamental­
mente operacional. O empresário não vê 
no psicólogo um elemento que a ele 
possa se vincular organicamente a fim 
de dar consistência à sua posição hege­
mônica, tal como ocorre com o enge­
nheiro, o economista e o técnico de 
administração. 

A atuação do psicólogo na área clí­
nica, tornada a mais nobre opção para a 
categoria, não representa também uma 
opção satisfatória. Concorrendo com o 
psiquiatra — categoria que já obteve 
significativa aceitação social, mercê de 
sua inclusão no setor médico —, o psi­
cólogo tem encontrado ambas dificulda­
des para se firmar profissionalmente. 
Embora possa trazer maior satisfação 
que outras áreas, a clínica não vem pos­
sibilitando nem os rendimentos nem a 
estabilidade desejada para o psicólogo 
que nela atua. Além do mais, o trabalho 
clínico do psicólogo não apresenta gran­
de significado social, sendo freqüente­
mente visto como "atividade de luxo". 

A ausência de experiências clínicas 
revestidas de preocupação com as ver­
dadeiras forças que atuam contra o indi­
víduo no seio da sociedade concorre 
para a aceitação de que os serviços psi­
cológicos desempenham funções laten­
tes (Kas Wan, 1981). Estes serviços, 
enquanto destinados à solução de pro­
blemas íntimos de uma parcela insignifi­
cante da população, deixam transpare­
cer funções compensatórias exercidas 
em benefício de minorias sociais. 

Essa atuação do psicólogo na área 
clínica deixa traduzir um forte conteúdo 
ideológico invidualista e despreocupado 
com as instituições sociais. E o currícu­
lo dos cursos de formação de psicólogos 
contribuem para reforçar essa ten­
dência. 

A recente proposta de reforma de 
currículo, por outro lado, reflete uma 
preocupação de ordem pragmática e 
também ideológica, já que envolve a 
idéia básica de "psicologização" dos 
problemas sociais. É provável mesmo 
que essa proposta represente apenas 
uma manifestação de tendências dirigi­
das à alteração do perfil profissional dos 
psicólogos e que procuram vinculá-los 
às classes dominantes. Não representa­
ria isto mais que um impulso em direção 
à cooptação desse profissional com vis­
tas a transformá-lo em auxiliar ou aliado 
daquelas classes ou, em outras palavras, 
transformá-lo em intelectual do tipo 
"orgânico"? 

A análise das respostas fornecidas 
pelos próprios psicólogos, por sua vez, 
proporciona sustentação empírica para 
várias hipóteses. Assim, ficou evidente 
a relação positiva entre a satisfação pro­
fissional e a idade, a área e o tempo de 
atuação do psicólogo. 

O psicólogo que atua em clínica é o 
mais satisfeito profissionalmente. Estes 
dados reforçam as proposições já esta­
belecidas de que a área clínica é a prefe­
rida pelos psicólogos. No entanto, o 
psicólogo que atua nesta área não mani­
festa muita satisfação com os vencimen­
tos. Esta situação constitui importante 
fator na determinação da "angústia" 
por que passam muitos psicólogos: op­
tar entre a satisfação profissional que 
pode ser proporcionada pela atuação em 
clínica e a estabilidade profissional, 
mais facilmente identificada com a área 
industrial. 

Os psicólogos mais idosos e os que 
têm maior tempo de atuação são os mais 
satisfeitos profissionalmente. Os mais 
idosos são também os mais satisfeitos 
com os vencimentos. Não há, porém, 
relação significativa entre tempo de 
atuação e satisfação com os vencimen­
tos. As outras variáveis, além da idade, 
que respondem com mais intensidade 
pela satisfação com os vencimentos são 
o sexo e área de atuação. Pode-se, as­
sim, estabelecer que o psicólogo mais 
satisfeito com os vencimentos é o ho­
mem que atua na área industrial e situa­
do nas faixas etárias superiores. Estes 
dados não serão, certamente, muito es­
timulantes para a maioria dos psicólogos 
que se vêm formando nos últimos anos, 
visto que pertencem, em sua grande 
maioria, ao sexo feminino e almejam, 
principalmente, o trabalho clínico. 

Os dados aqui obtidos também fa­
zem crer que a opção pela área indus­
trial não é produto apenas de uma análi­
se feita pelo psicólogo recém-formado 
em face do mercado de trabalho. Há 
relação bastante significativa entre essa 
opção e o "back-ground" empresarial 
dos psicólogos. Aqueles que apresen­

tam maior experiência de trabalho em 
empresas já desenvolveram, certamen­
te, atitudes mais favoráveis à atuação 
nessa área, o que veio a facilitar a opção 
profissional. 

Com relação à ideologia, que cons­
titui o ponto central do planejamento da 
pesquisa, não foi possível a obtenção de 
muitos resultados significativos. Uma 
importante hipótese que foi comprova­
da é a que relaciona a atitude perante a 
psicologia industrial e a ideologia políti­
ca. Também mostrou-se significativa a 
relação entre atitude perante a psicolo­
gia industrial e a atitude perante o assa­
lariamento. As variáveis sócio-econômi¬ 
cas não mostraram grande poder de ex­
plicação no que se refere à ideologia 
tanto política quanto ocupacional. 
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